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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MANUTENÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva do recorrente, condenado por tráfico ilícito de 
entorpecentes e posse ilegal de arma de fogo.
2. O juízo de primeiro grau negou ao réu o direito de recorrer em liberdade, fundamentando a 
decisão na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal, considerando a reincidência do 
acusado e a apreensão de armas de fogo e drogas.
3. O acórdão impugnado destacou a fundamentação da prisão preventiva na garantia da ordem 
pública, devido à reincidência e à quantidade de droga apreendida, além da presença de armas de 
fogo, indicando periculosidade.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva do recorrente, 
com base na garantia da ordem pública, está devidamente fundamentada, considerando a 
reincidência, a quantidade de droga apreendida e a presença de armas de fogo.

III. Razões de decidir
5. A manutenção da prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada, com base na 
garantia da ordem pública, devido à reincidência do recorrente e à apreensão de armas de fogo e 
drogas, indicando risco de reiteração delitiva.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a reincidência constitui 
fundamento idôneo para a decretação e manutenção da prisão preventiva, por ocasião da 
sentença condenatória.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas foi considerada inviável, 
dado que a periculosidade do recorrente não garantiria a ordem pública com sua soltura.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória é 
justificada pela garantia da ordem pública, especialmente em casos de reincidência e apreensão 
de armas de fogo e drogas. 2. A reincidência é fundamento idôneo para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva. 3. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
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diversas é inviável quando a periculosidade do recorrente não garante a ordem pública."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 319, 387, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 492.181/CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2019; STJ, AgRg no HC 735.713/SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022; STJ, RHC 163.377/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/6/2022. 
.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MANUTENÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva do recorrente, condenado por tráfico ilícito de 
entorpecentes e posse ilegal de arma de fogo.

2. O juízo de primeiro grau negou ao réu o direito de recorrer em liberdade, fundamentando a 
decisão na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal, considerando a reincidência do 
acusado e a apreensão de armas de fogo e drogas.

3. O acórdão impugnado destacou a fundamentação da prisão preventiva na garantia da ordem 
pública, devido à reincidência e à quantidade de droga apreendida, além da presença de armas de 
fogo, indicando periculosidade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a manutenção da prisão preventiva do recorrente, 
com base na garantia da ordem pública, está devidamente fundamentada, considerando a 
reincidência, a quantidade de droga apreendida e a presença de armas de fogo.

III. Razões de decidir

5. A manutenção da prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada, com base na 
garantia da ordem pública, devido à reincidência do recorrente e à apreensão de armas de fogo e 
drogas, indicando risco de reiteração delitiva.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a reincidência constitui 
fundamento idôneo para a decretação e manutenção da prisão preventiva, por ocasião da 
sentença condenatória.
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7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas foi considerada inviável, 
dado que a periculosidade do recorrente não garantiria a ordem pública com sua soltura.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A manutenção da prisão preventiva na sentença condenatória é 
justificada pela garantia da ordem pública, especialmente em casos de reincidência e apreensão 
de armas de fogo e drogas. 2. A reincidência é fundamento idôneo para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva. 3. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas é inviável quando a periculosidade do recorrente não garante a ordem pública."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 319, 387, § 1º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 492.181/CE, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2019; STJ, AgRg no HC 735.713/SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022; STJ, RHC 163.377/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 7/6/2022. 
.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ ANTONIO DE JESUS contra 

decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

O agravante alega que não haveria fundamentação idônea para negar-lhe o direito de 

recorrer da sentença condenatória em liberdade, ressaltando a apreensão de quantidade não 

elevada de droga (190g de maconha).

Aduz, ainda, que a reincidência não seria fundamento suficiente para a prisão 

preventiva, pois o prazo depurador de cinco anos (art. 64, I, do Código Penal) seria completado 

em 16/08/2024, tratando-se de condenação antiga.

Ressalta que "o agravante utiliza uma prótese na perna há 15 anos, o que exige 

cuidados médicos específicos incompatíveis com o ambiente prisional" (e-STJ, fl. 136).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório. 

VOTO
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Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado às penas de 5 anos e 10 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, mais pagamento de 583 dias-multa, como incurso no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006; e 1 ano de detenção, em regime inicial semiaberto, e pagamento de 

10 dias-multa, pois incurso no art. 12 da Lei n. 10.826/06, sendo-lhe negado o recurso em 

liberdade.

Conforme consignado anteriormente, saliente-se que esta Corte Superior de Justiça 

possui entendimento no sentido de que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença 

condenatória, não requer fundamentação exaustiva, desde que o acusado tenha permanecido 

preso no curso do processo e a anterior decisão esteja fundamentada.

Sobre o tema:
 

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO 
PENAL. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
5. Ademais "Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a manutenção 
da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o 
acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente, para a satisfação do art. 387, § 1.º, do 
Código de Processo Penal, declinar que permanecem inalterados os motivos que 
levaram à decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que 
estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do mesmo diploma" 
(RHC 109.799/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/05/2019, DJe 05/06/2019).
6. Ordem não conhecida."
(HC 492.181/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 01/07/2019)

O Juízo sentenciante, ao condenar o recorrente, negou ao acusado o recurso em 

liberdade com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fl. 27):

 
"Nego ao réu o direito de recorrer em liberdade, tendo em vista que respondeu a todo 
o processo preso, permanecendo presentes os requisitos da custódia cautelar 
estatuídos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial, a garantia da ordem 
pública e a aplicação da lei penal. "
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Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado (e-STJ, fls. 88-89, grifou-se):
 

"Inclusive, da decisão que decretou a custódia cautelar, retiro a seguinte 
fundamentação, relativa ao periculum libertatis (doc. 19 do IP):
 

De outro lado, o fundamento da prisão preventiva nesse caso é a garantia da 
ordem pública (art. 312, CPP), entendida como risco considerável de 
reiteração de ações delituosas pelo conduzido caso permaneça solto, em 
virtude de que, em liberdade, teria os mesmos estímulos relacionados com o 
delito cometido, quiçá mais fortes pela sensação de impunidade que a soltura 
imediata lhe proporcionaria. No caso concreto, não se pode olvidar que o 
conduzido é reincidente pelo crime de tráfico de drogas (autos n. 0032003-
42.2013.8.24.0023, da 1ª Vara Criminal da Comarca da Capital, com trânsito 
em julgado em 15/10/2014 e data da extinção da pena em 16/08/2019), o que 
indica seu envolvimento no mundo do tráfico e sua contumácia delitiva. Além 
disso, a quantidade da droga apreendida (190,7g de maconha), bem como os 
demais itens apreendidos, 1 revólver marca Taurus, calibre .38; 1 garrucha 
marca Rossi; e 5 munições calibre .38., revelam a sua periculosidade para a 
ordem pública. Nessa toada, os precedentes do Superior Tribunal de Justiça 
“estão no sentido de que a quantidade de substância entorpecente apreendida é 
considerada motivação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva” (AgRg no HC 705.064/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, j. 07/12/2021). Importante salientar que, nada obstante o conduzido 
possua domicílio fixo, o Supremo Tribunal Federal entende que a segregação 
cautelar “independente das condições subjetivas favoráveis ao paciente, 
quando presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal pelas 
circunstâncias concretas do delito, notadamente o modus operandi e a 
quantidade de droga apreendida” (HC 130709, Rel. Cármen Lúcia, j. 
07/06/2016). Tendo em vista o contexto narrado, mostra-se insuficiente a 
adoção de quaisquer das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, como prevê o art. 282, § 6º, do mesmo Código, já que a sua 
concessão pressupõe a liberdade, ainda que condicionada, o que é 
incompatível com a situação apresentada, até porque o tráfico pode ser 
praticado da própria residência do agente.
 

Tais argumentos permanecem válidos, porquanto os fatos não sofreram qualquer 
alteração desde a prisão do paciente, ao contrário, a acusação se tornou ainda mais 
contundente após a confirmação de seus termos por meio da prolação de sentença 
condenatória em primeira instância e sua confirmação em segundo grau.
No caso, a apreensão de aproximadamente 190 gramas de maconha, apesar de não ser 
considerada de elevada monta, é relevante, mormente porque houve apreensão de 
armas de fogo no contexto da prática do comércio ilícito.
No mais, o paciente é reincidente específico, o que confere maior risco de reiteração 
criminosa. Assim, além da reincidência (sabidamente decorrente de fatos ocorridos 
em 2014), o paciente também possuía em sua casa duas armas de fogo e munições, a 
denotar uma prática do delito de tráfico em circunstâncias mais gravosas. O risco à 
ordem pública é patente, portanto."
 

Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do Código de Processo Penal, o magistrado, 

ao proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, se for o 

caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento 
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da apelação que vier a ser interposta.

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 

ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 

instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 

existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 

garantia da ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do recorrente.

Segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática criminosa 

justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do 

art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e compromete 

a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MAUS 
ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas.
[...]
4. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 735.713/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige que 
o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos 
constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da 
Constituição da República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi delicti), bem como o 
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preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em 
perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal.
2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n. 
12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 
6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do Código de Processo 
Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, parte final, do 
Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de ser medida necessária e 
adequada aos propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou 
mantida caso intervenções estatais menos invasivas à liberdade individual, 
enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, mostrem-se, por si sós, 
suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.
3. No caso, a despeito da pequena quantidade de substância entorpecente apreendida, 
a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, tendo sido amparada 
no risco concreto de reiteração delitiva - o Recorrente responde a outros processos 
pelo crime de tráfico de drogas, tendo sido beneficiado com a revogação da prisão 
cautelar, por esta Corte Superior de Justiça, há menos de um ano -, o que justifica a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.
4. Recurso ordinário desprovido."
(RHC n. 163.377/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 13/6/2022)

 

Consigne-se, ainda, que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, pois a periculosidade do recorrente indica que a ordem pública não estaria 

acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 

82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Outrossim, esta Quinta Turma firmou orientação no sentido de que "não há lógica em 

deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu segregado durante a 

persecução criminal, se persistentes os motivos para a preventiva" (RHC 100.868/SP, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 19/09/2018).

Quanto ao estado de saúde do agravante, o acórdão impugnado consignou (e-STJ, fl. 
90):

 
"Por fim, aponto que a petição juntada pelo impetrante após a inclusão do presente 
feito em pauta de julgamento não logrou demonstrar incompatibilidade de sua 
condição de saúde com o ambiente carcerário, pois em seu prontuário médico não há 
qualquer indicação neste sentido, apenas registro de que possui "perna mecânica há 
15 anos em mie (sic) sem acompanhamento médico", o que não implica, 
necessariamente, em risco à sua saúde.
Não constatado, portanto, constrangimento ilegal."
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Como se vê, o estado de saúde do agravante não é fundamento suficiente para 

justificar a revogação da prisão cautelar, tratando-se de uso de perna mecânica há 15 anos e sem 

acompanhamento médico.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.056 / SC
Número Registro: 2024/0445390-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50529244820248240023 50658859020248240000

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ANTONIO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : JONATHAN SILVA GUARIROBA - SC054601
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : JONATHAN SILVA GUARIROBA - SC054601
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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